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O ESTAD,O DE GOúS, por intermédio da SECRETARIA DE ESTABO DA

EDUCAÇÃO, com sede em Goiônia, Capital do Estado de Goiris, situada à Quinta Aveaida. Qd. 71, n"

2I2, Setor Leste Vila Nova, CEP: 74.643-010 inscrita no CNPJ4\.{F sob o ro 0l .409.705/0001-20,

represenrada por sua titular, APARECIDA DE FÁTIMA GAVIOLI SOARES PEREIBÀ brasileira"

casada, inscrita no CPF sob o t" 329.6O7.19244 e portadora do RG 368.ó25, expedida pela SSPIRO,

residente e domiciliada nesta Capital. doravaulc denominado CONCEDENTE. e o MUMCÍPIO DE

CAÇU 4O, pessoa juridica de direito público intemo, inscrito no CNPJ sob o n" 01.164.2920001-60,

com sede na Prcfeitura Municipai, situada râ Rua Manoel Franco, no 695, Setor Morada dos Soúos,

CaçúGO, CEP: 75.813-000, represeniadâ por sua titular, AI\A CLÁUDIA LEMOS OLIYEIRÀ

brasileira, inscrita no CPF no 809.023.161-68, RG n" 3587022 DCPC GO, residente e domiciliada na

Rua Neca Borges, no 785, Centro, Caçu/GO, CEP: 75.813-000, dorâvâote denominado

CONVENENTE, nos termos da tei Federal n' 8.6ó6, de 2l de jmho de 1991, e suas alterações, Lei

Estadual n" 17 .928, de 27 de dezembro de 2012, [,ei estadual n" 2l -527 , de 26 de julho de 2022 (LDO)

e Lri estâduâl a'21.760, de 29 de dezembro de 2022 (LOA). resolvem, de mútuo acordo, celebrar o

presente CONVÊNIO, mediante as cláusulas e condiçôes seguintes:

C USULA PRIMEIRA - DO OBIETO

0 presente Convêrio tem por objeto a destirsçào dê R$ 150.000,00 (cento e cinquenta

mil reais) ao corvenente, pôra gsstos com a educaçío, cle acordo com o descrito no Plano de Trabalho

que é paíe integÍarte deste Àjuste.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS METAS

As metas especificadas com os respectivos valores, constsntes do Plano de Trabalho,

poderão sofrer adequações no decorrcr da execução do convênio, desde que não se altere o objeto

preconizado na Cláusula Primeira destc instrumenrc e gle sejam iamente aprovadas pela

-\N
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CONVÊNIO N' 0?3/2023, que entre si celebram, o

ESTÁDO DE GOIÁS, por meio da

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

e o MUMCÍPI0 DE CAÇU - Go, na forma

abaixo:
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ParágrrÍo Primeiro: As açôes complementares necesúrias, quando nÂo constantes do

presente ConvÊDio, imprescindíveis para a parceria institucional serão objeto de Tcrmos Aditivos que

deverão ser eslabelocidos visando à sua operacionaliz2ção-

Parágrafo Segundo: Quanto às metas estabelecidas, caberá à Concedente, orientar,

supervisionar, acompanhor e aprovar previame-nte a regular utilização dos recursos deste convênio.

USULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÔES

I - Constitocm obrigaçôer do COÀNrf,,liENfE - MLfMCfoIO:

l) Cumprir fieLneate o objeto pactuado;

2) AôtaÍ m procedimentos licitatórios, serdo vedado liacionar o objeto quando da

aquisição de bens e/ou coúratâção de serrriços referentes às ações deste coovênio, nos termos da Lei

federal n'8.666, de 1993, ou da Lei federal n" 14.133, de 2021, rcssalvando.se a proibiSo da apücação

concomitante de ambos os diplomas legais;

3) Prestar @nlas no tempo detenninado, em atenção à nonna do art. 72, §1", da Lei

Estadual n' 17.928/2A12;

4) Facilitâr os meic para que a Crncedenie dou credenciados por ela ererçam, a

qualquer tempo, a fiscalização quanto aos aspectos tecnicos, financeiros e a&ninistrativos do presente

convênio, sem prejúzo da ação fiscalizadora dc demais órgios de cootrole;

5) Manter os documentos comprobatórios das despesas rcal.izadas,, objeto deste

Convênio, arquivados em boa ordem, no próprio local em que foram contabilizados, pelo prazo de dez

anos, conlado da aprova$o da prcsbção de contas do Crestor do ôrgão;

6) Apor nas íaons, ootss Íiscsis e quâisquer outros documentos de despesa

obrigatoriamerte emitidos em oome do Conveneúe, o carimbo identificador com o titulo. número e ano

do Convênio;

7) Atender, no que couber, às exigências contidas nos arts. 55 a 76 da Lei estadual no

t'l.92E, de 2012l'

8) Arcar com üodos os encargos que porvennrÍa venham a iocidir quando da execupo

deste convênio, tais cooo: obrigações ciüs, fiscais, trabalhistas ou quaisquer outsosi

9) Abrir conta cspecíÍica para o convênio lConta{onvênio). nâo sendo permitida a

utiliz-ação de conta bancária aberta e/ou utilizada anteriormeDte, inclusive para outros convêDios de

mesma nafuÍeza. Os recursos deverão ser mantidos nestâ conta especiÍica e somente poderão ser

utilizados pârzr o pâgâmeDto de despesas constaEles do Plano de Trabalho ou

mercado frnÂnceiro conforme previsto no Convênio, seodo necessário a comProv

paÍb,f a aplieação no

de saldo inicial

da conta zerada;
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l0) Aplicar os recursos recebidos do convênio. enquanto não utilizados, em cadcmelas

de poupança dc instituição frnanceira oficial, se a prcvisão de seu uso for igual ou superior a um mês,

ou em frurdo de aplicação filunceira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos

ds divida púbüca, quaodo a utilizâçào dos mesmos verificar-sc em pÍazos menorcs que um mes. As

receitas financeiras auferidas serâo obrigatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas,

exclusivamente, no objeto de sua fiDalidade;

I I ) Comprovar o cumprimento da consapartida pactuada que deverá ser depositada na

conta bancária específica do convêaio, de acordo com os pmzos estabeleidos no cronograma de

dcsembolso estabelecido no plano de trabalho:

12) Realizu os pagarnerúos das despesas do Convênio mediâtrte cheque nominativo,

ordem baacária, tra$ferência eletÍôÂica ou outra modalidade de saque autorizado pelo Banco Ceatral

do Brasil, na qual a destüaçâo e o credor final fiquem idantificados no documento;

13) Manter e movimentar os rccursos na conta bancária especifica do convênio, com

comprovaçâo de saldo inicial aado;

14) ApesentaÍ, na presEção do contas. a documentação ncccssária em ordern

cronológica, de acoÍdo coo as metas previstss;

15) Informar, independente de solicitação, o andamelto do convênio;

16) Indicar um Gcstor, cuja responsabilidade seÉ o de prcstar informações sobre o

andameoto do convênio e eacaminhar as demandas ao concedente:

17) Indicar um responsável tecnico habilitado, quândo a nâhuez do convênio assim o

exigir, podando este âcu$ulaÍ as funçôes de gestor do convênio;

I 8) Restituk à Concedente, obrigêtoriamente, o sâldo de recursos não utilizados durante

a vigàrcia do convênio, bem como seus rendimcotos, devendo o saldo ser recolhido, ao Tesouro

Esadual, por meio de Documento de Ânecadaçào de Rcceita Estadual - DARE a ser emitido no

sitio wvrv;.cconomra cY.bí ;, observaado-se a proporcionalidade dos recursos transferidos peloo

Estado com os recursos da contrapaíida transferidos pelo Conv€netrte, no prazo improrrogóvel de 30

(triota) dias da cooelusão do objeto do convênio, sob pena da imediata ioshuração de tomada de contas

especial do responúvel, devendo o comprovarte de devoluçâo scr encaminhado parz o e-mail

contabilidade@Áeduc.go.gov.br, mencionando-se o no do convênio e que se trata de devolução de saldo

remanescente, sendo que cste procedimenlo deveni ser efetuado quando da conclusão do convênio,

quando não for executado o objeto ou quôndo não for apresentada devidamente a prestação de contas.

19) Cornunicar a celebraçío do corvênio à Câmara de Vereadores, divulgando nas

midias locais para que a comruridade beneÍiciada seja atendida pelo Convêlio;

20) Ideotificar, sernpre que possivel, o objeto do convênio como re

de recursos do govsmo estadual;

Secrewia dc Estado da Educação

sultaDte
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II - Constituem obrigrçõcs d. CONCf,DENTI, - SEDUC:

I ) Acompaúar e avaliar de forma global e téorica os projetos a seran desenvolvidos e

executâdos em decorrêacia deste Convênio;

2) DesiglrÍ, um Íepresertante coÍno gestor que acorrpaúani e fiscalizará a execução

dcste convênio e dos rccursos repassados;

3) Apteciar as pr$taçôcs de contas parciais ou iotais spres€ntados pelo Corvenente,

podcndo deixar de aprováJas sempre que veriÍicar a ocorêrcia de algrun dos segui.ntes eventos:

3.1) lnexecução total ou parcial do objeto pactuado;

32) Desvio de finalidade na aplicação dos recursos Fansferidos;

3.3) Não utiliução, total ou parcial, no objeto do ajuste. dos saldos fioanceiros,

inclusive os provaietrtes das receitas obtidas nas aplicações frnanceiras realizadas. quando nào

rccolhidos na forma prcvista ncstc irstrumcnto;

3.4) Aus€ncia de documentos exigidos na prestação de contas que comprometa o

julgamento da boa e regular aplicação dos recursos.

4) Caraotir o cumprimento do disposto no§ aÍts. 55 a 7ó da Lei estadual no t7.928, de

2012;

5) Efenra o repasse dos recursos financeiros ao Conveoenle:

6) Prormgar "DE OFiCIO'a ügência do convêoio, quando houvq atrEso na liberação

dos recursos, limítada a prorrogaçii,o ao exato período do aaaso vcrificado;

7) Publicar o resumo do i-ostnuncnto e seus aditivos na imprensa oficiai do Estado, em

cumprimento do artigo 61. parrÂgrafo único da Lei 8.666/1993.

QUARTA-DO GESTOR

O GESTOR do presente ajuste seú designado por meio de Poaaria { ser elaborada plo
CONCEDENTE. 

. 
' 1,\ I

PerágreÍo Único: Constituem obrigações do CESTOR- nos termos do aÍt. 5l da tri n'

17.92812012, scm prejuízo daquelas elencadas oo artigo 52 do mesmo diploma legal:

Secreiari Estado da Educaçãoa
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2l) Executar o objeto dentro da vigência deste Convênio, conforme proposto no Plano

de Trabalho apresenBdo, que seni parte integrãnt€ do Convênio independentemente de traascrição;

22) Permitir o liwe acesso dos servidores dos órgãos ou d-. entidades Éblicas

concedentÊs e dos de coDbolc htemo e extemo estadual aos processos, documcntos, informações,

instalaçôes e sistemas referentes ao prcsente instsumeoto.
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l) Solicitar da COhI/ENENTE, quando julgar necessário, esclarecimentos,

informaçôes, relatórios e laudos tecnicos complemertares, além daqueles ordinariamente prestados no

cumprimento de< obrigações defLni.l"< na Cláusula Terccim deste inslrumento.i

2) Adotar proüdêocias necessárias ao fiel cumprimeato do ajuste;

3) Encaminhar em tempo hábil, a seus superioes, as decisões e povidências quc

ultrapassarêm a sua c ompetênciq,

4) Acompaúar e fiscalizar os recuÍsos repassados no que tange âo gerenciamento

Íinanceiro e fiscalizat'ao de sua execução, examinar as prestações de conlas parciais e final, examc da

documentâçào aPÍes€nEds e, por meio de relatório, atestar se é ou oão satisfatória a reaüzação do objeto

do convênio.

USTJLA QI,JINTA - DAS VEDAÇÔES

I ) Utilizeg 65 lscrxsos prwistos ein Íinalidades díversas das estabelecidas no Convêaio,

ainda que em canáter de emergência:

2) Pagar despesas a título de taxas de admhistração ou similares;

3) Pagar despesas 1gâliz6,hs em data aoterior ou posterior à vigência do convênio. salvo

os pagamenros cujo fato gerador da despÊsa teoha ocorrido durante a vigência do inslrumento pactuado;

4) Pagar despesas com taxas bancririas (târifas de moünentação gm conta corrsnte,

cobranga de extratm, emissão de chques, ertÍ€ outros), multas, juros ou corre$o monetária. inclusive

refereotes a pagameotos de obÍigsçôes e encargos civiq trabalhistaq fscais, tribuuários, pÍeüdeociários

ou quaisquer outros, sendo que os errciúgos que poÍenüura venham a incidir indevidamente quando da

execução do objeto deverão ser qEdilados pelo Convenente à conta convênjoi

5) Trespassar ou ceder a execução do objeto do convênio, exceto paÍâ as contrataçõ€s

necesúrias à execução do plano de trabalho e observados os princípios da admini$raçâo pública;

6) Pagar, a qualquer titulo, a servidu ou empregado público, integmnte de quadro de

pessoal de orgão ou eatidade pública da aôninistraSo direta ou indireta, por serviço de consütoria ou

assistência tecnica, salvo nas hipóteses previstas em leis especificas, compatíveis com a lei de diretrizes

orFmentárias vigente;

7) TransÊrir rccursos para clubes, organizações ou entidades congêreres, pam Íins

recreativos ou assiíerrciais, de servidores ou empregados dc quaisquer

8) Sacar recursos da cono especiÍica do couvênio para enr especie (diúeiro)

l0) Alterar o objeto do convênio de forma a lot

ucaçãoS

de despesas;

Quioa Avenida, Qd. 71, 212 - Sctor Leste Vila Nova - CEP 74.643-010
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É vedado ao Convenente:

\\§''
9) Realizar pagamentos antecipados a fomecedores dc bens e serviçps;
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I l) Reaüzar despesas com pubücidade, salvo a de caÍáteÍ educativo, informativo ou

orientação social, da qual não constem nomes, simbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal

e desde que prwistâ no plano dc §abalho.

CL L]§ULA §EXTA - DOS RECITRSOS E SUA DESTTNAÇÃO

Para efeito do disposto aa Clâusula Prímeira, o valor total deste Convênio perfar-se-á

em R$ 150.0@,@ (cento e sinquenta mil reais), que serão repassados pela Concedeute ao Convenenle,

confoÍme PlaDo & Trabalho e de-^;s docu.mentos constâotes dos autos.

Paúgrafo Primeiro: Os rocursos que cobrirâo este convênio conerão à contâ da

dotação indicada na Declaração de Adequação Orçamenuiria e Fimnceira, e dernais documentos

inseridos nos aúos.

Parágrefo Segundo - O valor do repasse a ser transferido pela concedente não poderá

ser aumeatado, salvo se ocorrer situaçào capaz de justificri-lo, dependeqdo de apresentação e aprovação

prévia pela .AÍlminisfa$o rle projeto adicional detalhado e dÊ comprorâção da fiel execução d"s etapas

anterior€s e com â devida prestação de contas, além da observâneâ da proporcionalidade da

conrapartída, sendo sempre foÍÍnâlizado poÍ aditivo,

CLAUST'LA SETIMÂ - trVENTUAL OCO CL{ DE FÂTO RELEVANTE

A concedente podeú assumir ou transferir a responsabllidade pels execução do objeto,

quando couber, no caso de paralisação ou da ocorÍàrcia de fato relevante, de modo a evitâÍ srur

dcscontinuidadc, ínclusivc dc altcrar o Plano dc Trsbalho cm sinraçôcs cspcciais.

USULA OITAVA - DOS ENCARGOS
_ __J

0 Convenente é responsável pelos encargos tÍabalhistâs, previdenciiirios, fiscais e

comerciais resuhantes da execu$o do convêrio.

CLÂUSI,'LA NONA * DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

E dever do coÍvenente comprovar que apücou coÍretarnetrte o recurso no obieto de

convênio e demonstrar que o rcalizou com os Írecursos repassados e em ôbediência às,,normaí legais
\\

aplicáveis à matéria, sob pena de rejeiçâo da despesa realizada. \),\ '

Prígrrfo Primciro: A prestaçil,o de contas dos recursos recebidos dar-se-á atravês da

entrega à Concedente dos docunrentos fiscais originais cornprobatórios das despesas ou equivalentes e

Secretaria ão
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; §g9r
fonnulários, devidamente preenchidos e assinados, dentro do prazo reguramentado no termo de

conveTto.

Perágnfo Segundo: Â prestação de contas dos recursos recebidos deve ser olganizada

em ordem cronológica de acordo com as metas estabelecidas e acompanhada dos seguintes documentos

e anexos:

I ) Oficio dc encamiúamento;

2) Relatorio ckcunstanciado do cumprímento do objeto;

3) Cópia do plano de trabalho aprovado pelo ordenador de despesa;

4) Cópia do temro finndo, com iadicação da data de zua publicaçâo;

5) Relatório de execuçâo fisico-financeira;

6) Dernonsttativo da execução da receita e da despesa, evidenciando os ÍEcuÍsos

recebidos em transfer€nci4 a conEapartida, os rendimentos auferidos na aplicação dos recursos no

mercado firunceiro, quando for o caso, e os saldos;

7) Relação de pagmentos efetuadm com os recursos da conc€dente e do corvetrente.

bem como dos provenientes da aplica@ financeira;

8) Relafo de bens permarentes adquiridos com os recuÍsos da coúcedente e

convcnsntc, bcm como dos provcnieotcs da aplicação financcira;

9) Relação de bens de consumo adquiridos com os recursos da concedente e convenente,

bem como dos provenientes da aplicação financeira;

t0) Relação de seÍviços de terceüos com os recursos da concedenle e do convcaeotg

bcm como ôs provenientes da aplicaçâo financeira;

ll) Extrato da corta bancrária especíÍica, do período do recebimento do recurso.

demonstrando a coíla zeÍade. e, se for o caso, a conciliação balcária;

12) Extatos da conta de aplicação financeira. evideociando todos os readimentos

auferidos no pcríodo e demonstrando a conta zerada;

13) Cópia do termo de aceiiação defnitiva da obra' termos de rnedição' planilha

orçametrtária e projclos executivos, quado o objeto úsar à realização de obra ou serviço de eogeúaria;

t4) Comprovaate de recolhimento do saldo de recursos ao Tesouro Estadual;

o caso;

aditivosi5) Cópia dos ajustes firmados, coo os rcspectivos e publicações. quando for

l6) Relação de [ocalização dos bens adquiridos:

I 7) Notâs fi scaiYfaturas;

l8) Relatorio totognífico dos bens adquiridos e obras realizadas;

l9) Relação de treinados ou caPacitados, quando for o caso;

t-U.l,tl.t

Secretaria de Estado da Educação
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20) Termo de compromisso por meio do qual o convenente Íica obrigado a manteÍ os

dosumentos relacionados ao çonvênio pelo prazo de l0 (dez) anos, contado da data em que foi apmvada

a pÍestâÉo de contas.

Prúgrefo Querto: Quando o objeto do convênio visar à realização dc obras ou

serviços de engenharia, o Convenente deve apresentar ainda os seguintes docum€Íltos;

I ) Relação e mediçâo dos serviços executados;

2) Termo de entrega/aeitaçâo da obra ou serviços assinados por um engenheiro;

3) laudo tecnico dc obras e serviços de engenharia.

PrrágrrÍo Quinto: Nos casos de pmsedimentos licitatórios, devem ser apÍesentadas as

cópias do edital, a âta de Í€aliza@, &spacho adjudicatórío e de homologação das licitações realizadas

ou do ato formal de dispensa or iuexigibilidada acompaúado da prova dc sra púlicidade e demais

documentos comprobatórios.

Perigrúo ScÍo: A pr€slação de contas dos recursos repassados deverii ser

encambhada pelo Convenentc à Concedente em atê 30 (rinta) dias, a contar do término do pram de

execr4ão do objeto previsto oo ptano de fabalbo. ou de sua rnnclusão antecrpada o que oicorrer

primeiro, observasdo-se os terÍlos da tegislação em vigor, sob,retudo o disposto no art. 73, da Lei

estadual no 17.928, de 2012.

Prnigrefo Sétimo: Coostatadas quaisquer inegularidades no convênio, s€ni f€ita

diligência pela Concedente e sení fixado o prazo máximo de 30 (trhta) dias ao Convenente, a partir da

data do recebimento da notificação, para apÍesentaçào de justiticativas e alegaçôes de defesa ou

devolução dos recursos liberados, atuatizados.

Parágrefo Oitavo: Quando I prestsção dc contas nào for encamiúoda no prazo

convencionado, a Concedente fixará o prazo máximo de 30 (trinta) dias ao Convenentê, a pBrtir da datâ

do recebimento da notificação, para que scja apresentada a prestação de contas, ou rccolhimento dos

reçunos, incluídos rendimentos da aplicação no mercado fiuanceiro, acrescidos de juros e correçào

monetária. à contâ dâ CoÍlc€dente. \
\

Paúgrefo Nono: Em caso dc oão apÍesentsçlo ds prcstâção de contas finrl, ae p626

estipulado no convêoio, ou a prestaçâo de conhs trão obtiveÍ aprovação, serão adotadas providências

poÍ paÍte do ordenador de despesa da unidade Concedenle para a instauraÉo de tomada de contas

especial para apura$o dos fatos, identificação dos responsaveis e quanüficação do dano, sendo gue este

Secretaria de Estado da Educação
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procedimento será odotado nos casos de omissão no dever de pÍ€star contâs, de ocorrência de dcsfalque

ou desvio de diúeiro, beos ou l,alores públicos e de pútica de qrulquer aro ilegal, ilegítimo ou

antiecooômico de que resulte dano ao Erário.

PrrúgnÍo Décimo: Em caso de convênio com liberação de mais de duas parcelas

financeiras, a convenerte aprcsentaá a concedente a prcstação de contâs parcial, que consiste na

documenação eryecificada pâÍa a prestação dc c.ntas finel, com exceção do comprovante de

recolhimento do saldo de rccursos, sendo que a prestação de contâs paÍçial dwe ser apreseatada para

comprovar a execuçâo da parcela de recurso recebida" em caso de repass€s em kês ou rrais parcelas.

Dessa forma a prestação de contas parciat refercate à primeira parcela é condição para a liberação da

terceira; a prestação referante à segund4 para liberação da quarta e assim sucessivamelte.

Parágrafo Décimo Priaciro: Caso a überação dos recursos seja efetuada em âté duâs

parcelas, a apresent&ção d8 prestâção de contas far-se-á no prazo convencionãdo tro termo de convênio,

globalizando as parcelas liberadas, porern, para überação da segunda prcela, a CONVENENTE deveni

encaminhr cópia da medição, laudo da intervedetrte âtestmdo o estado da obr+ úpias doe docurnentos

ÍefeÍ€nlgs ao prccedimesto ticiatorio, bem como a coBprovaÉo de comunicação à Câmara dos

Vereadores.

USI]LA DECTMÀ - DO PRAZO DE !'IG Ní]IA

O presente Convênio terá vigência de 24 (vhte e quatro) meses, a contar da dxa da

publicação no Diáío Oficial do Estado, período prorrogável a critério das partes, desde que justificada

pelo Convenente e autorizada pela Autoridade competeflte desta Pasta, devendo ser requerida em até 60

(sessenta) dias artes de sêu vencimetrto.

CLAUSULA I) A PRIMEIRA. DA DE\UNCIA E RESCI§ o

i
Os partícipes poderão denunciar o prcsentc Convrinio, desde que comuqicada p{r escrito

'./
cssa intcnção com 60 (scsscnta) dias dc antcccdôncia. ' .' "- "

É frcult"do oos participes a rescisão do insrumento' a qualçer teÍnpo' Por ato

devidâmênte justificado, e a alteração do convênio por meio de teÍmo aditivo, mediante proposta

devidamente formalizada ejustificada, a ser apresentada à concedente ern, no minimo 60 (sessenta) dias

antss do término de sua vigência ou no prazo nele estipulado.

C USULA D CIMA SEGUNDA- DO§ CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão objeto de aúlise e esndo para solu$o em cada oportunidade e -'

de comum acordo enüe os

Secretaria de Estado da

Quinia Aveú&. Qd. 71, 212 - Setor L€ste vila Nova - CEP 74.643-0t0
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CLÁU§ULA DECIMA TERCEIRA. DOS TERMOS INTEGRÂNTES

É parte iotegrante do preseote tenno, o Plano de Trobalho.

CLAUST,ILA D CIMA QUARTA - DA PUBLICA o

Para cficácia do prcscDtc cosvênio, a SEDUC providcncianí a publicaçao dc scu cxtrato

no Diário oficial do Estado de coiás, de conformidade com os aíigo§ i7, capal, dâ consrituição Federal

e aÍigo 6l, panigrafo único, Lei Federal n 8.666/93.

CL USULA D A QUTNTA - DO rORO

As controversias evertualmerrÍe surgidas quanto à forrnaüzação, execução ou

encerramento do ajuste, scrão subrnetidas à tentativa de conciüação ou mediagào no âmbito da Cânara

de Conciliação, Mediaçâo e Arbitragem da Administração Esüadual (CCMA), na forma da lri n' 9.307,

de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n" 1,14, de 24 dejulho de 2018.

O Foro da Coraarca de Goiâoia é o cornpetenle para dirimir as questões orirndas desre

convêojo nâo dirimidas pelas vias adooinistrativas.

CLÁUST]LA DÉCIMA SEXTA - DAS DISFOSIÇÕES flNAIS

E por estrrem âcordes 6Ínan os conveo€nEs, perantc 02 (duas) testemrrnhes, 6

preseate ato em 02 (duas) vias de igual teor e forma para todos os efeitos juidico§.

GABI}TETE DA SECRETARIA DE ESTADO D EDUCAÇÃO, em Goiânia,

JL a t2023.

PTOF. APARECIDA DE FÁTIMA GA so
SecretÂria de Estado da

UDIA LEMOS OLIVEIRA

PEREIRA

I,

TêsteBuúas:
l.

Prefeita Municipal

Nryne:Nome:

SccrÊtâÍia dc Blado da Educação

Quinta Avedda Qd. 71, 2I2 - Setor Lestc Vila Nova - CEP 74.643-010
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Aplicam-se ao presente convênio toda a legisla$o e normas vigentes sobrc a matéria.
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